EMENDA Nº             4  , AO  Projeto de lei Complementar 53, DE 2006

Acrescente-se ao Projeto de Lei Complementar nº 53, de 2006, o seguinte artigo 2º, renumerando-se os demais:

Artigo 2º - Os artigos1º e 5º da Lei Complementar nº 952, de 19 de dezembro de 2003. passam a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica prorrogado até 31 de dezembro de 2015 o prazo para concessão do Prêmio de Incentivo à Qualidade PIQ, instituído pela Lei Complementar nº 804, de 21 de outubro de 1995, bem como do Abono por Satisfação do Usuário – ASU, instituído pela Lei Complementar nº 887, de 19 de dezembro de 2000. 

Artigo 5º - O Prêmio de Incentivo à Qualidade – PIQ devido aos inativos corresponderá a 100% (cem por cento) dos percentuais previstos no artigo 3º da Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 831, de 1º de outubro de 1997, e pela Lei Complementar 952, de 19 de dezembro de 2003.”

JUSTIFICATIVA

A Lei Complementar nº 952, de 19 de dezembro de 2003, altera dispositivos da Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, e nº 887, de 19 de dezembro de 2000, e prorroga o prazo de concessão do Prêmio de Incentivo à Qualidade – PIQ, bem como do Abono por Satisfação do Usuário – ASU, e dá providências correlatas. 

A alteração do percentual de cálculo do Prêmio de Incentivo à Qualidade pago aos inativos não cria nova despesa para o erário público. A verba destinada para o pagamento do referido prêmio provém de fundo pré-constituído para esta finalidade. Mensalmente, os recursos do fundo são renovados e não são esgotados para o pagamento do incentivo, permitindo a formação de saldo credor.

A concessão do benefício aos servidores inativos da Fazenda do Estado de São Paulo no percentual ora propostos tem a finalidade de reconhecer o trabalho desenvolvidos por esses servidores quando em atividade e permitir uma aposentadoria mais digna e condizente com os bons serviços prestados.

A prorrogação do prazo de concessão do Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ e do Abono de Satisfação do Usuário – ASU até 2015, é mais uma forma de reconhecimento dos excelentes serviços prestados pela categoria profissional. A garantia de pagamento do prêmio e do abono por um prazo longo é um incentivo ao aumento de produtividade e a garantia de poder contar com uma remuneração digna e condizente com os serviços prestados.

Por estas razões entendemos ser plenamente justificável a presente emenda.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Amary - PSDB
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